
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA SILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0009248-56.2013.815.2001
ORIGEM: Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Maria Leide Cabral de Andrade (Def. Nadja Soares Baía)
APELADO: Estado da Paraíba, por seu Procurador Alexandre Magnus F. Freire

APELAÇÃO. OBRIGAÇÃO DE FAZER. PROCEDÊNCIA DO
PEDIDO. AUTOR  ASSISTIDO  PELA  DEFENSORIA
PÚBLICA.  CONDENAÇÃO  EM  HONORÁRIOS.
POSSIBILIDADE APÓS EC 80/2014. ENTENDIMENTO DO
STF. PROVIMENTO DO RECURSO.

-  “Após  as  ECs  45/2004,  74/2013  e  80/2014,  passou  a  ser
permitida  a  condenação  do  ente  federativo  em  honorários
advocatícios  em  demandas  patrocinadas  pela  Defensoria
Pública,  diante  de  autonomia  funcional,  administrativa  e
orçamentária  da  Instituição”.  (STF.  Plenário.  AR 1937  AgR,
Rel. Min. Gilmar Mendes, julgado em 30/06/2017).

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto
do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 94.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório manejado por Maria Leide Cabral
de Andrade contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 2ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca da Capital nos autos da ação ordinária de obrigação de fazer por ela
proposta em face do Estado da Paraíba.

Na sentença, a douta magistrada  a quo  julgou procedentes os
pedidos  vestibulares,  para  o  fim  de,  ratificando  a  tutela  antecipada,  condenar  o



Estado da Paraíba a fornecer à autora o medicamento descrito na inicial. Deixou de
condenar em honorários advocatícios.

Inconformada,  a  parte  autora  interpôs  recurso  apelatório,
pugnando  pela  reforma  do  decisum  de  1º  grau,  alegando a  necessidade  de
condenação de honorários advocatícios, superação do enunciado 421/STJ, alteração
do art. 4º, XXI, da LC 80/94.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

Contrarrazões devidamente apresentadas.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 82, do Código de Processo Civil.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De  início,  compulsando-se  os  autos  e  analisando-se  a
conjuntura  posta  em deslinde,  há  de  se  adiantar  que  o  presente  recurso  merece
provimento, porquanto a sentença guerreada não se mostra compatível com o novel
entendimento do Supremo Tribunal Federal.

A esse respeito, pois, fundamental salientar que a controvérsia
em  disceptação  busca  a  discussão  acerca  da  possibilidade  de  a  Fazenda  Pública
Estadual ser condenada em honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública
do mesmo ente federativo.

Como é cediço, a Defensoria Pública configura-se como órgão
autônomo,  nos  termos  do  art.  134  da  CF/88,  dotada  de  autonomia  funcional,
administrativa e, para tanto, de orçamento próprio, podendo, inclusive, encaminhar
sua  proposta  orçamentária  dentro  dos  limites  estabelecidos  na  lei  de  diretrizes
orçamentárias, por força de disposição constitucional.

A  autonomia  do  órgão,  nesse  sentido,  se  mostrou
imprescindível à necessária independência de instituição que litiga diariamente com
o Poder Executivo, o mesmo que deveria proteger e efetivar direitos fundamentais.

O Supremo Tribunal Federal vem reafirmando a autonomia da
Defensoria  Pública,  a  exemplo  do  que  decidiu  nos  seguintes  precedentes:  ADI
3.965/MG,  Tribunal  Pleno,  Relator  a  ministra  Cármen  Lúcia,  DJ  de  30/3/12;  ADI
4.056/MA, Tribunal Pleno, Relator o ministro Ricardo Lewandowski, DJ de 1/8/12;
ADI 3.569/PE, Tribunal Pleno, Relator o ministro Sepúlveda Pertence, DJ de 11/5/07;



MS 3.3193 MC/DF. Decisão de 30/10/2014.

Conclui-se, portanto, que, embora organicamente a Defensoria
Pública (assim como o Ministério Público) se insira no corpo do Poder Executivo, é
deste  corpo  órgão  autônomo,  dotado  de  vida  própria  e  elevado  grau  de
independência (funcional e administrativa). 

De mais a mais, atualmente é pacífico o entendimento de que a
Defensoria Pública não pode ser considerada como um mero órgão da Administração
Direta.  A  Defensoria  Pública  goza  de  autonomia  funcional,  administrativa  e
orçamentária (art. 134, § 2º, da CF/88), o que a faz ter o status de órgão autônomo.

Como  órgão  autônomo,  o  repasse  dos  recursos  destinados  à
Defensoria Pública, assim como ocorre com o Judiciário, com o Legislativo e com o
Ministério  Público,  é  uma  imposição  constitucional,  devendo  ser  efetuada  sob  a
forma de duodécimos, até o dia 20 de cada mês, conforme previsto no art. 168 da
CF/88.

Nesse sentido decidiu o STF:

“(...)  1.  Às  Defensorias  Públicas  Estaduais  são  asseguradas
autonomia  funcional  e  administrativa,  bem  como  a
prerrogativa  de  formulação  de  sua  própria  proposta
orçamentária  (art.  134,  §  2º,  da  CRFB/88),  por  força  da
Constituição da República, após a Emenda Constitucional nº
45/2004.
2.  O  repasse  dos  recursos  correspondentes  destinados  à
Defensoria Pública, ao Poder Judiciário, ao Poder Legislativo
e ao Ministério Público sob a forma de duodécimos e até o dia
20  de  cada  mês  (art.  168  da  CRFB/88)  é  imposição
constitucional;  atuando  o  Executivo  apenas  como  órgão
arrecadador dos recursos orçamentários, os quais,  todavia, a
ele não pertencem.
3.  O  repasse  dos  duodécimos  das  verbas  orçamentárias
destinadas  ao  Poder  Legislativo,  ao  Poder  Judiciário,  ao
Ministério  Público  e  à  Defensoria  Pública  quando  retidos
pelo  Governado  do  Estado  constitui  prática  indevida  em
flagrante violação aos preceitos fundamentais esculpidos na
CRFB/88. (...)
STF.  Plenário.  ADPF  339,  Rel.  Min.  Luiz  Fux,  julgado  em
18/05/2016.”

Diante  de  sua  autonomia  funcional  e  administrativa,  a  Lei
Complementar nº 80/1994, com alterações trazidas pela LC 132/2009, prevê que são



devidos honorários advocatícios em favor da Defensoria Pública mesmo que a parte
sucumbente seja um ente público. Confira:

“Art. 4º (...)
XXI – executar e receber as verbas sucumbenciais decorrentes
de sua atuação, inclusive quando devidas por quaisquer entes
públicos,  destinando-as  a  fundos  geridos  pela  Defensoria
Pública  e  destinados,  exclusivamente,  ao  aparelhamento  da
Defensoria  Pública  e  à  capacitação  profissional  de  seus
membros e servidores;” (grifou-se).

Nesse contexto, observe-se que o citado dispositivo é taxativo
ao dispor que as verbas  sucumbências  são devidas  por quaisquer entes  públicos,
conforme se observa de sua redação, conferida pela Lei Complementar 132/09:

Assim, a partir da Lei Complementar 132/09, os honorários de
sucumbência são devidos à Defensoria Pública,  e não à pessoa jurídica de direito
público a qual ela pertence (União, Distrito Federal e Estados), como antes acontecia.
Apesar  de  não  ostentar  personalidade  jurídica,  a  Defensoria  ocupa  posição  de
credora na relação jurídica.

Corroborando  este  entendimento,  o  STF,  em  uma  recente
decisão,  decidiu  que  é  possível  sim  a  condenação  da  União  a  pagar  honorários
advocatícios  em  favor  da  DPU,  não  havendo,  no  caso,  confusão  em  virtude  da
autonomia conferida à Instituição pelas emendas constitucionais 45/2004, 74/2013 e
80/2014.

Veja as palavras do Ministro Relator Gilmar Mendes:

“Percebe-se,  portanto,  que,  após  as  Emendas  Constitucionais
45/2004, 74/2013 e 80/2014, houve mudança da legislação correlata à
Defensoria Pública da União, permitindo a condenação da União
em honorários advocatícios em demandas patrocinadas por aquela
instituição de âmbito federal, diante de sua autonomia funcional,
administrativa  e  orçamentária,  cuja  constitucionalidade  foi
reconhecida (...)”

Confira a ementa do julgado:

Agravo  Regimental  em  Ação  Rescisória.  2.  Administrativo.
Extensão  a  servidor  civil  do  índice  de  28,86%,  concedido  aos
militares. 3. Juizado Especial Federal. Cabimento de ação rescisória.
Preclusão. Competência e disciplina previstas constitucionalmente.
Aplicação  analógica  da  Lei  9.099/95.  Inviabilidade.  Rejeição.  4.
Matéria  com  repercussão  geral  reconhecida  e  decidida  após  o
julgamento  da  decisão  rescindenda.  Súmula  343  STF.



Inaplicabilidade. Inovação em sede recursal. Descabimento. 5. Juros
moratórios. Matéria não arguida, em sede de recurso extraordinário,
no processo de origem rescindido.  Limites do Juízo rescisório.  6.
Honorários em favor da Defensoria Pública da União. Mesmo ente
público. Condenação. Possibilidade após EC 80/2014. 7. Ausência de
argumentos capazes de infirmar a decisão agravada. Agravo a que
se nega provimento. 8. Majoração dos honorários advocatícios (art.
85, § 11, do CPC). 9. Agravo interno manifestamente improcedente
em  votação  unânime.  Multa  do  art.  1.021,  §  4º,  do  CPC,  no
percentual de 5% do valor atualizado da causa. (STF. Plenário. AR
1937  AgR,  Rel.  Min.  Gilmar  Mendes,  julgado  em  30/06/2017,
Acórdão  Eletrônico  DJe-175  DIVULG  08-08-2017  PUBLIC  09-08-
2017.)

A decisão do STF acima mencionada foi tomada em um caso
envolvendo DPU e União. Ressalte-se, entretanto, que o mesmo entendimento pode
ser  impecavelmente  aplicado  para  os  casos  envolvendo  ações  patrocinadas  pela
Defensoria Pública estadual contra a Fazenda Pública Estadual.

Importante  esclarecer  que  o  valor  dos  honorários  não  é
repassado para os Defensores Públicos, sendo repassado para um Fundo destinado,
exclusivamente, ao aparelhamento da Defensoria Pública e à capacitação profissional
de seus membros e servidores.

Poder-se-ia, todavia, alegar a aplicabilidade da Súmula 421/STJ,
que diz em seu enunciado: “Os honorários advocatícios não são devidos à Defensoria
Pública quando ela atua contra a pessoa jurídica de direito público à qual pertença.”.

Porém,  o  enunciado  da  citada  Súmula  reflete  entendimento
jurisprudencial  anterior  ao  advento  da Lei  Complementar  132/09,  que entrou em
vigor em 7 de outubro de 2009, visto que, apesar de ter sido editada e publicada em
2010, o fundamento sumular é baseado em precedentes anteriores à novel legislação.

A concepção exposta na Súmula 421 do STJ parte da premissa
de que a Defensoria Pública seria um órgão subordinado do Estado ou da União, sem
qualquer autonomia, havendo confusão entre credor e devedor, o que não é verdade.

Revela-se,  pois,  incabível  falar  que existe  confusão quando o
Poder Público é condenado a pagar honorários em favor da Instituição considerando
que os recursos da Defensoria Pública não se confundem com o do ente federativo, já
que este possui autonomia administrativa e financeira, consoante sobredito.

Por fim, em virtude de um cenário normativo completamente
diverso  do  hoje  existente  e  em  face  do  novo  perfil  constitucional  da  Defensoria
Pública,  me filio  ao  mais  recente  entendimento  emanado pelo  Supremo Tribunal
Federal, ao qual entende pela autonomia funcional, administrativa e financeira do



Órgão responsável pela defesa dos mais necessitados.

Diante  de  tais  considerações,  dou  provimento  ao  recurso
apelatório, condenando a parte adversa ao pagamento de honorários advocatícios no
valor de R$ 1.000,00 (mil reais) a ser depositado no Fundo Especial da Defensoria
Pública.

É como voto.

DECISÃO

A  Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  dar  provimento  ao
recurso, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente  ao  julgamento  o  Dr.  José  Raimundo  de  Lima,
Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de março de 2018.

João Pessoa, 08 de março de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


